
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.227 - RS 

(2011/0300921-2)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO BOM 
PROCURADOR : EUNICE SCHUMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - 

BANRISUL 
ADVOGADO : ROSSANA FRIDERICHS LUZZI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 333, I, DO CPC NÃO EVIDENCIADA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C 
DO CPC. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não procede a alegação no sentido de que, havendo 
interposição de recurso extraordinário, esta Corte tem que analisar a 
violação dos dispositivos da Constituição Federal; a referida análise é 
inviável ao STJ, uma vez que sua apreciação é de competência reservada 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Carta 
Magna. 

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 
implicitamente, os arts. 204 do Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 
6.830/80. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal.

3. Se o recorrente entendesse existir alguma eiva no 
acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente 
no julgamento do Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 
declaratórios a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação 
aos referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, 
imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de 
incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. Incide 
no caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 282 e 
356 do STF, verbis:

Documento: 1153978 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2012 Página  1 de 4



 
 

 

4. Aferir se há ou não a necessidade de produção de 
provas, para efeito de análise de eventual violação do art. 333, I, do 
CPC, demandar o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

5. Para verificar se as atividades que se pretende tributar 
enquadram-se nos itens 95 e 96 da lista anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 
é indispensável a análise da natureza das cobranças realizadas pela 
instituição financeira, isto é, saber em que essas atividades consistem 
efetivamente, não sendo suficiente considerar o mero nomen iuris da 
cobrança. 

6. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e à Lei Complementar 
n. 116/2003, para efeito de incidência de ISS sobre serviços bancários; é 
taxativa, mas admite-se a interpretação extensiva, sendo irrelevante a 
denominação atribuída.

7. Tal entendimento foi consolidado no julgamento do 
REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ. Incidência da Súmula 424/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.227 - RS 
(2011/0300921-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO BOM 
PROCURADOR : EUNICE SCHUMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - 

BANRISUL 
ADVOGADO : ROSSANA FRIDERICHS LUZZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
CAMPO BOM em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(fls. 832, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. VIOLAÇÃO 
DO ART. 333, I, DO CPC NÃO EVIDENCIADA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C DO CPC. 
ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo MUNICÍPIO DE 

CAMPO BOM contra decisão que obstou a subida do recurso 
especial interposto, com fundamento no art. 105, III, 'a' e 'c', da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (e-STJ fl. 684):

'APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS. 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. LISTA DE SERVIÇOS. DECRETO-LEI 
Nº 406/68. REDAÇÃO DADA PELAS LEIS COMPLEMENTARES Nº 
56/87 E 100/99. TAXATIVIDADE. NÃO-INCIDÊNCIA DE ISS NO 
CASO CONCRETO.

1. O rol de serviços constantes do Decreto 406/68 é taxativo, 
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impossibilitando-se a ampliação a fim de estender a incidência do 
imposto a serviços não expressamente elencados. Precedentes do 
STJ e TJRS.

2. Não incidência, no caso, do ISS sobre as tarifas que não se 
referem a atividades previstas no Decreto-lei nº 406/68, alterado 
pelas LC  nº 56/87 e 100/99.

APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.'
Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação dos 

arts. 333, I, do Código de Processo Civil, 204 do Código Tributário 
Nacional, 3º da Lei n. 6.830/80 e 5º, LI, da Constituição Federal.

Assevera que, 'no que se refere a negada possibilidade de 
interpretação extensiva dos itens da Lista de Serviços, par fins de 
incidência de Imposto sobre serviços de Qualquer natureza, 
interpretação esta empreendida pelo município recorrente para 
proceder a tributação discutida, também incompreensível e 
inaceitável o posicionamento do TJRGS' (e-STJ fl. 708).

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 744/751), sobreveio o 
juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (e-STJ fl. 
765/774), o que deu ensejo à interposição do presente agravo."

Opostos embargos de declaração, foram eles acolhidos para fins de 
correção de erro material (fls. 857, e-STJ).

Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera em síntese, que: 
1) houve o devido prequestionamento da matéria;

2) não há necessidade de reexame de matéria fático-probatório;

3) "a única exigência para a apreciação de alegada violação a 
dispositivo constitucional, em sede de Recurso  Especial,  é  que  tenha  sido  
concomitantemente  interposto  Recurso Extraordinário sobre a mesma, o que foi 
procedido no caso" (fls.866, e-STJ); 

4) e que a decisão local afronta o posicionamento desta Corte.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.227 - RS 
(2011/0300921-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 333, I, DO CPC NÃO EVIDENCIADA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C 
DO CPC. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não procede a alegação no sentido de que, havendo 
interposição de recurso extraordinário, esta Corte tem que analisar a 
violação dos dispositivos da Constituição Federal; a referida análise é 
inviável ao STJ, uma vez que sua apreciação é de competência reservada 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Carta 
Magna. 

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 
implicitamente, os arts. 204 do Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 
6.830/80. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal.

3. Se o recorrente entendesse existir alguma eiva no 
acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente 
no julgamento do Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 
declaratórios a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação 
aos referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, 
imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de 
incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. Incide 
no caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 282 e 
356 do STF, verbis:

4. Aferir se há ou não a necessidade de produção de 
provas, para efeito de análise de eventual violação do art. 333, I, do 
CPC, demandar o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
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5. Para verificar se as atividades que se pretende tributar 
enquadram-se nos itens 95 e 96 da lista anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 
é indispensável a análise da natureza das cobranças realizadas pela 
instituição financeira, isto é, saber em que essas atividades consistem 
efetivamente, não sendo suficiente considerar o mero nomen iuris da 
cobrança. 

6. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e à Lei Complementar 
n. 116/2003, para efeito de incidência de ISS sobre serviços bancários; é 
taxativa, mas admite-se a interpretação extensiva, sendo irrelevante a 
denominação atribuída.

7. Tal entendimento foi consolidado no julgamento do 
REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ. Incidência da Súmula 424/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Não procede a alegação de que, havendo interposição de recurso 
extraordinário, esta Corte tem que analisar a violação dos dispositivos da Constituição 
Federal, uma vez que mostra-se inviável sua apreciação, cuja competência é reservada 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Carta Magna. 

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os 
arts. 204 do Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 6.830/80. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
entendido como o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal.
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Se o recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento do Tribunal a quo, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. Incide no 
caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 282 e 356 do STF, 
verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. NÃO CABIMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VERBETES NS. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF. REEXAME DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. REGIMENTAL 
IMPROVIDO."

(AgRg no REsp 1.220.409/SE, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, julgado em 18.10.2011, DJe 26.10.2011.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APELAÇÃO. DEVOLUTIVIDADE. CONTRARRAZÕES. ARTIGOS 
515 E 535, DO CPC. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 282, 356, DO 
STF, E 211, DO STJ. CÉDULA RURAL. FINALIDADE. DESVIO. 
INOCORRÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. As questões ditas não apreciadas pelo Tribunal estadual não 
foram objeto das contrarrazões à apelação ou dos embargos de 
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declaração opostos ao acórdão que a apreciou, de modo que 
carecem do especial requisito do prequestionamento, a atrair a 
incidência dos enunciados n. 282, 356, do STF, e 211, do STJ.

2. "Entende-se como finalidade ruralista todo e qualquer 
financiamento que tenha por objetivo o desenvolvimento do setor 
rural, incluído aquele destinado a permitir a continuidade das 
atividades da cooperativa em proveito comum de seus associados." 
(REsp 92.737/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2001, DJ 11/03/2002, p. 256) 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
a que se nega provimento."

(EDcl no Ag 824.261/RS, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 6.10.2011, DJe 13.10.2011.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Conforme se depreende dos autos, o Tribunal de origem, soberano das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, negou provimento à apelação, por 
entender que não há necessidade de produção de provas.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (e-STJ, fl. 686):

"Primeiramente saliento que não há falar em violação do 
devido processo legal em razão da ausência de prova do alegado 
pelo apelado, na medida em que a incidência do imposto depende, 
única e exclusivamente, à forma de interpretação da lista de 
serviços. Portanto não há necessidade de prova acerca do alegado.

O núcleo da discussão está na incidência ou não, de ISSQN, 
sobre determinados serviços prestados pelo Banco apelado."

Portanto, aferir se há ou não a necessidade produção de provas,  para 
efeito de análise de eventual violação do art. 333, I, do CPC, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
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são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ÔNUS DA 
PROVA. VIOLAÇÃO DO ART. 333 DO CPC NÃO EVIDENCIADA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 
DO STJ. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI N. 
8.880/94. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JÁ JULGADA EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC 
(RESP N. 1.101.726 / SP). DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Preliminarmente, entende-se que a verificação do 
malferimento do art. 333 do CPC encontra óbice nesta Corte 
Superior, pois implicaria adentrar o exame das questões fáticas 
presentes na ação, o que é vedado em sede de recurso especial 
(Súmula n. 7 do STJ). Conforme se constata, o entendimento contido 
no acórdão recorrido decorreu de minuciosa análise do material 
probatório constante dos autos, a despeito da insurgência da 
recorrente. Veja-se trecho do acórdão recorrido (fl. 80): Assim, não 
tendo o réu/embargante refutado comprovadamente o direito 
alegado pelos autores, porquanto não especificou os reajustes a que 
fez menção em sua tese de defesa, quando tal ônus lhe era incumbido 
(CPC 333 II), não há que se falar em compensação.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.388.360/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 3.8.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
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ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 131 E 333, 
II, DO CPC. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste afronta ao disposto no art. 535, II, do CPC quando 
a Corte de origem, embora não tenha acolhido a argumentação do 
então embargante, aprecia fundamentadamente as questões 
relevantes que lhe foram submetidas. In casu, o Tribunal a quo 
analisou pormenorizadamente as provas carreadas aos autos, 
afirmando que o Boletim de Ocorrência não seria suficiente para se 
concluir pela responsabilidade do ora agravado, ante a ausência de 
outras provas que embasassem o pedido indenizatório. Não há, por 
consequência, como ser reconhecida a alegada omissão.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 'o 
boletim de ocorrência não goza de presunção iuris tantum de 
veracidade das informações, posto que apenas consigna as 
declarações colhidas unilateralmente pelos interessados, sem atestar 
que tais relatos sejam verdadeiros' (AgRg no Ag 795.097/SC, Relator 
o Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 20/8/2007).

3. A alteração das conclusões a que, soberanamente, chegou o 
Tribunal local quanto à improcedência do pedido indenizatório, nos 
moldes em que postulado, demandaria a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, 
que dispõe: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial'.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.224.227/MG, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 20.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, e 
535, I e II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
130 E 333, I, DO CPC.  PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTS. 949 E 950 DO CC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO 
STJ.

1.  Inexiste violação dos arts. 458, II, e 535, I e II, do CPC 
quando o aresto impugnado decide, de forma objetiva e 
fundamentada, as questões que delimitam a controvérsia.

2. O juiz é livre para examinar todas as provas dos autos, 
inclusive decidir sobre a necessidade ou não de produzi-las de ofício 
ou a requerimento da parte e delas extrair os fundamentos de sua 
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decisão.
(...)
4. É inviável, em sede de recurso especial, revisar a orientação 

perfilhada pelas instâncias ordinárias quando alicerçado o 
convencimento do julgador em elementos fático-probatórios 
presentes nos autos – inteligência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.190.748/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, julgado em 5.10.2010, DJe 18.10.2010.)

DA SÚMULA 83/STJ

A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que a Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68, para efeito de incidência de ISS sobre 
serviços bancários, é taxativa mas admite a interpretação extensiva, sendo irrelevante a 
denominação atribuída. 

Tal entendimento restou consolidado no julgamento do REsp 
1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

A propósito, a ementa do referido julgado:

"TRIBUTÁRIO – SERVIÇOS BANCÁRIOS – ISS – LISTA DE 
SERVIÇOS – TAXATIVIDADE – INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito 
de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados 
com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para  
serviços congêneres.

2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1111234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009.)

Para verificar se as atividades que se pretende tributar enquadram-se nos 
itens 95 e 96 da lista anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 é indispensável a análise da 
natureza das cobranças realizadas pela instituição financeira, isto é, saber em que essas 
atividades consistem efetivamente, não sendo suficiente considerar o mero nomen iuris 
da cobrança. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, adotando o entendimento 
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disposto no recurso representativo da controvérsia, considerou que alguns serviços 
bancários realizados pelo agravado não se enquadram nos itens 95 e 96 da lista anexa 
ao Decreto-Lei n. 406/68, logo não são tributáveis pelo ISS, in verbis (e-STJ fls. 
687/688):

"Os serviços tributados pelo Município de Campo Bom, que 
ensejaram a oposição dos embargos à execução fiscal são os 
seguintes: 

- Rendas de Cobrança;
- Rendas de Serviços de Custódia;
- Rendas de Transferência de Fundos;
- Rendas de Outros Serviços. 
Através de uma leitura comparativa, vislumbra-se que os 

serviços sobre os quais versa a lide, não constam dos itens 95 e 96, 
não podendo, portanto, sofrer a incidência do imposto."

Essa avaliação, todavia, deve ser feita pelas instâncias de origem, sendo 
inviável o seu reexame em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. FUNGIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Admite-se o recebimento de Embargos de Declaração 
opostos à decisão monocrática do relator, como Agravo Regimental, 
em atenção aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade Recursal.

2. A Primeira Seção, em 23.9.2009, por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial representativo da controvérsia 1.111.234/PR, 
sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, reafirmou, à 
unanimidade, que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 
é taxativa, mas admite interpretação extensiva. Firmou-se o 
entendimento de que o exame de compatibilidade dos serviços 
efetivamente prestados com aqueles previstos abstratamente na 
referida Lista deve ser levado a termo pelas instâncias de origem, 
sendo inviável de ser analisado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

3. Quanto ao precedente colacionado, a existência de julgado 
divergente não altera a decisão, pois entendimento isolado trazido 
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pela recorrente não suplanta aquele pacificado nesta Corte Superior.
4. Aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) 

sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.
Agravo regimental improvido." 
(EDcl no AREsp 22.629/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 13.9.2011, DJe 21.9.2011.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se 
no sentido de que a Lista de Serviços, prevista no Decreto-Lei n.º 
406/1968 e na Lei Complementar 116/2003, é taxativa, para efeito 
de incidência de ISS sobre serviços bancários, mas admite leitura 
extensiva de cada item a fim de enquadrar serviços idênticos aos 
expressamente previstos. Tal orientação foi reafirmada no 
julgamento do REsp 1.111.234/PR, sob a sistemática do art. 543-C 
do CPC. Inteligência da Súmula 424/STJ: "É legítima a incidência de 
ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 
406/1968 e à LC n. 56/1987".

2. Verificar se as atividades descritas nos autos estão 
enquadradas na Lista de Serviços inserta no Decreto-Lei n. 406/68 
demanda reexaminar a prova dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 07/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

3. A interposição de Agravo Regimental para debater questão 
já apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC 
atrai a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, daquele Código, 
a qual deve ser fixada em 1% do valor atualizado da causa.

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.394.822/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 16.8.2011, DJe 30.8.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. ISSQN. ATIVIDADE BANCÁRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ISS. 
INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS. SERVIÇOS 
CONGÊNERES À LISTA ANEXA AO DECRETO LEI 406/1968 E À 
LEI COMPLEMENTAR 56/1987. SÚMULA 424/STJ. APLICAÇÃO. 
VERIFICAÇÃO DE SITUAÇÃO FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 

(AgRg no REsp 1165156/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 31.5.2011.)
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Ante o exposto, não tendo o agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1153978 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2012 Página  14 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0300921-2 AREsp 131.227 / RS

Números Origem:  10300002586  10400027050  5360836520118217000  70034086231  70041627522  
70046032892  8710400027050

PAUTA: 12/06/2012 JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO BOM
PROCURADOR : EUNICE SCHUMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADO : ROSSANA FRIDERICHS LUZZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMPO BOM
PROCURADOR : EUNICE SCHUMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADO : ROSSANA FRIDERICHS LUZZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
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